
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2375332 - RJ (2023/0167742-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : DALPES PEREIRA FILHO
AGRAVANTE : FERNANDO JOSE OLIVEIRA
ADVOGADOS : ADRIANA CRISTINA DA PAIXÃO - RJ067327

ATILA CUNHA DE OLIVEIRA - DF035194
TANIA EMILIA FIDELIS DE OLIVEIRA - DF024601

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.  REAJUSTE DE 
3,17%. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
7/STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 211/STJ E 282, 356/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA.

I - Na origem trata-se de agravo de instrumento interposto pela 
União contra a decisão que, nos autos do cumprimento de sentença coletiva, 
acolheu parcialmente a impugnação e homologou os cálculos da Contadoria 
do juízo.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi parcialmente reformada para 
determinar novos cálculos e afastar a sucumbência. Esta Corte conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial.

III - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base 
nos seguintes fundamentos: "(...) Tal, como óbvio, não implica em qualquer 
violação da coisa julgada material formada, porque não negão direito já 
reconhecido por sentença, mas apenas submete a execução à apuração da 
maneira correta da aplicação do índice, impedindo o pagamento em 
duplicidade."

IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 
do CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a  (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do 
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CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

V - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

VI - A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 
levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, 
para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-
probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo 
o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso 
especial".

VII - Relativamente às demais alegações de violação dos arts. 8º, 
9º e 10 da Medida (Provisória n. 2.225-45/2001, 28 da Lei n. 8.880/1994, e 
2º da Lei n. 9.654/2019, esta Corte somente pode conhecer da matéria 
objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento 
da matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso 
especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 
analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VIII - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

IX - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à interposição 
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pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 
da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

X - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo 
legal supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

XI  - Agravo interno improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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ADVOGADOS : ADRIANA CRISTINA DA PAIXÃO - RJ067327

ATILA CUNHA DE OLIVEIRA - DF035194
TANIA EMILIA FIDELIS DE OLIVEIRA - DF024601

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.  REAJUSTE DE 
3,17%. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
7/STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 211/STJ E 282, 356/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA.

I - Na origem trata-se de agravo de instrumento interposto pela 
União contra a decisão que, nos autos do cumprimento de sentença coletiva, 
acolheu parcialmente a impugnação e homologou os cálculos da Contadoria 
do juízo.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi parcialmente reformada para 
determinar novos cálculos e afastar a sucumbência. Esta Corte conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial.

III - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base 
nos seguintes fundamentos: "(...) Tal, como óbvio, não implica em qualquer 
violação da coisa julgada material formada, porque não negão direito já 
reconhecido por sentença, mas apenas submete a execução à apuração da 
maneira correta da aplicação do índice, impedindo o pagamento em 
duplicidade."

IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 
do CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a  (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do 
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CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

V - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

VI - A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 
levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, 
para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-
probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo 
o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso 
especial".

VII - Relativamente às demais alegações de violação dos arts. 8º, 
9º e 10 da Medida (Provisória n. 2.225-45/2001, 28 da Lei n. 8.880/1994, e 
2º da Lei n. 9.654/2019, esta Corte somente pode conhecer da matéria 
objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento 
da matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso 
especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 
analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VIII - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

IX - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à interposição 
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pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 
da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

X - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo 
legal supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

XI  - Agravo interno improvido.

 

  
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Dalpes Pereira Filho e outro, com fundamento no art. 105, III, a e 

c, da CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª 

Região, nos termos assim ementados:

AGRAVO DE INSTRUMENTO CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL REAJUSTE DE 317% ABSORÇÃO 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA LEI N° 9654/98 COISA JULGADA 
COMPENSAÇÃO DO PAGAMENTO DO ÍNDICE COM VALORES PAGOS 
ADMINISTRATIVAMENTE POSSIBILIDADE DECISÃO REFORMADA 
PARCIALMENTE Deve ser reformada parcialmente a decisão que, em cumprimento 
individual de sentença coletiva, não admite a limitação dos cálculos do valor devido, 
referente ao reajuste de 3,17%, até a reestruturação da carreira dos Policiais Rodoviários 
Federais implementada pela Lei n.º 9.654/98. Quando o título judicial é expresso sobre o 
termo final da incidência do reajuste pleiteado não cabe reabrir o debate na fase de 
cumprimento de sentença. A questão já foi discutida e acabou protegida pela imutabilidade 
da coisa julgada material. Impossível revê-la neste momento processual. O reajuste de 
3,17% tem natureza de índice geral de revisão, pois provocou a revisão dos vencimentos de 
todo o funcionalismo público e não se restringiu à correção de distorções de determinada 
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categoria ou carreira. O citado reajustamento é devido até a entrada em vigor da legislação 
que reorganiza ou reestrutura as respectivas carreiras dos servidores envolvidos. Os valores 
já pagos administrativamente, sob o mesmo título, devem ser compensados, sob pena de 
enriquecimento ilícito da parte exequente. Os autos devem retornar à Contadoria, para 
elaboração de novos cálculos de acordo com os parâmetros aqui estabelecidos. Agravo de 
instrumento parcialmente provido.

 

Na origem trata-se de agravo de instrumento interposto pela União contra a 

decisão que, nos autos do cumprimento de sentença coletiva ajuizada por Dalpes Pereira 

Filho e outro, acolheu parcialmente a impugnação e homologou os cálculos da 

Contadoria do juízo.

No Tribunal a quo, a decisão foi parcialmente reformada para determinar 

novos cálculos e afastar a sucumbência. Esta Corte conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial.

No recurso especial,  Dalpes Pereira Filho e outro alegam ofensa aos arts. 8º, 

9º e 10, todos da Medida Provisória n. 2.225-45/2001; 28, da Lei n. 8.880/1994; 2º da Lei 

n.  9.654/1998; 489, II e § 1º, 502, 503, 504, 505, 507, 508 e 1.022, II, todos do 

CPC/2015. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

... os recorrentes apresentaram com precisão a omissão indigitada, como ficou clara a 
importância do saneamento deste vício para o deslinde da controvérsia, até porque o não 
saneamento deste vício está impedindo o julgamento do recurso especial, pois Vossa 
Excelência não o conheceu sob o argumento da necessidade do revolvimento de matéria 
fática. (...)

... a decisão recorrida laborou em equívoco ao anunciar a aplicação das Súmulas 7 do 
STJ em debate que não se discute o revolvimento de matéria fática, pois o julgamento do 
recurso especial com fundamento na alínea “a” e “c” do art. 105 da CF somente irá se ater as 
matérias consolidadas nos acórdãos do Tribunal a quo. (...)

... os recorrentes impugnaram todos os fundamentos usados para julgar improcedente 
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o agravo distribuído no tribunal a quo e toda a matéria foi analisada no Tribunal a quo. (...)
... é certa a dissonância do julgado recorrido, devendo esta alta Corte, na busca por 

sua missão constitucional, uniformizar o entendimento jurisprudencial, reformando a 
decisão agravada de acordo com a linha seguida pela ínclita Primeira Turma, para que o 
recurso seja conhecido e provido, no sentido de determinar, como termo ad quem dos 
cálculos, a data da vigência da Medida Provisória n. 305, de 29 de junho de 2006, 
convertida na Lei n. 11.358, de 19 de outubro de 2006.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes 

fundamentos:

A questão em exame já foi decidida e acabou protegida pela imutabilidade da coisa 
julgada material, não sendo passível de revisão na fase de cumprimento de sentença, 
conforme pretendem os exequentes.

(...)
Em tese, se a parte pretende litigar contra isso, trata-se de causa nova.
(...)
Tal, como óbvio, não implica em qualquer violação da coisa julgada material 

formada, porque não nega o direito já reconhecido por sentença, mas apenas submete a 
execução à apuração da maneira correta da aplicação do índice, impedindo o pagamento em 
duplicidade.

Nesse sentido, os seguintes julgados oriundos desta Turma Especializada:
 

 

Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 do CPC/1973) 

quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 

indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a  (art. 165 do CPC/1973 e do 

art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 

contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

Documento eletrônico VDA39275870 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 27/11/2023 17:05:43
Código de Controle do Documento: 71e2c169-0ef4-4bd1-973a-62804840d63f



suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo  Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever 

do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida”. (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.)

Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem analisou a 

controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 

Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, 

o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Relativamente às demais alegações de violação dos arts. 8º, 9º e 10 da Medida 

(Provisória n. 2.225-45/2001, 28 da Lei n. 8.880/1994; e 2º da Lei n. 9.654/2019, esta 

Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. 

Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o 

conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: 

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 

282 e 356 da Súmula do STF.

Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
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Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp n. 

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 

DJe 26/3/2018.

O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência 

do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento 

diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre 

os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência 

pátria. Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à interposição pela 

alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 

impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 

1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

19/10/2017, DJe 27/10/2017.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal supostamente violado, a realização 

do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração 

de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 

presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a 

simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp n.  

1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 1.109.608/SP, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 

1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

17/4/2018, DJe 23/5/2018.
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Ante o exposto, nego provimento ao  agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DALPES PEREIRA FILHO
AGRAVANTE : FERNANDO JOSE OLIVEIRA
ADVOGADOS : ADRIANA CRISTINA DA PAIXÃO - RJ067327

ATILA CUNHA DE OLIVEIRA - DF035194
TANIA EMILIA FIDELIS DE OLIVEIRA - DF024601

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DALPES PEREIRA FILHO
AGRAVANTE : FERNANDO JOSE OLIVEIRA
ADVOGADOS : ADRIANA CRISTINA DA PAIXÃO - RJ067327

ATILA CUNHA DE OLIVEIRA - DF035194
TANIA EMILIA FIDELIS DE OLIVEIRA - DF024601

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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